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PROJETO DE LEI Nº336/09
Dispõe sobre o reconhecimento de utilidade pública estadual.

Art. 1º As entidades regulamentadas nesta Lei, que sirvam comprovadamente ao interesse da coletividade, com fins não econômicos, poderão ser declaradas de utilidade pública estadual por iniciativa de qualquer membro da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina.

§ 1º A qualificação instituída por esta Lei somente será conferida às entidades que comprovadamente prestem serviços de natureza relevante e de notório caráter comunitário e social, de cujos objetivos sociais conste pelo menos uma das seguintes finalidades:

I- a promoção da assistência social;

II- promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico;

III- promoção gratuita da educação, observando-se a forma complementar de participação das organizações de que trata esta Lei;

IV- promoção gratuita da saúde, observando-se a forma complementar de participação das organizações de que trata esta Lei;

V- promoção da segurança alimentar e nutricional;

VI- defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável;

VII- promoção do voluntariado;

VIII- promoção do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza;

IX- experimentação, não lucrativa, de novos modelos socioprodutivos e de sistemas alternativos de produção, comércio, emprego e crédito;

X- promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria jurídica gratuita de caráter suplementar;

XI- promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de outros valores universais; e
XII- estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às atividades mencionadas neste artigo.

§ 2º Para os fins deste artigo, a dedicação às atividades nele previstas comprovar-se-á mediante a execução direta de projetos, programas, planos de ações correlatas, por meio da doação de recursos físicos, humanos e financeiros, ou ainda pela prestação de serviços intermediários de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor público que atuem em áreas afins.

Art.2º Não são passíveis de qualificação de utilidade pública estadual as entidades, ainda que se dediquem de qualquer forma às atividades descritas no art. 1º desta Lei:

I- as sociedades comerciais;

II- os sindicatos, as associações de classe ou de representação de categoria profissional;

III- as instituições religiosas ou voltadas para a disseminação de credos, cultos, práticas e visões devocionais e confessionais;

IV- as organizações partidárias e assemelhadas, inclusive suas fundações;

V- as entidades de benefício mútuo destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de associados ou sócios;

VI- as entidades e empresas que comercializam planos de saúde e assemelhados;

VII- as instituições hospitalares privadas não gratuitas e suas mantenedoras;

VIII- as escolas privadas dedicadas ao ensino formal não gratuito e suas mantenedoras;

IX- as organizações sociais;

X- as cooperativas;

XI- as fundações públicas;

XII- as fundações, sociedades civis ou associações de direito privado criadas por órgão público ou por fundações públicas; e
XIII- as organizações creditícias que tenham quaisquer tipo de vinculação com o sistema financeiro nacional a que se refere o art. 192 da Constituição Federal.

Art. 3º A declaração de utilidade pública observará, além dos critérios elencados no art. 1º, os seguintes requisitos: 

I - que a entidade seja constituída no Estado de Santa Catarina;

II - que seja inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

III - que comprove seu efetivo e contínuo funcionamento nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores à formulação do pedido, mediante declaração emitida por um dos seguintes agentes públicos do local de seu funcionamento:

a) autoridade do Poder Executivo Municipal;

b) membro do Poder Legislativo Municipal;

c) autoridade judiciária;

d) membro do Ministério Público; ou

e) Delegado de Polícia;

IV - que apresente seu estatuto com as alterações, se existentes;

V - que apresente ata da eleição e posse da diretoria em exercício;

VI - que não sejam remunerados, por qualquer forma, os cargos de diretoria e que não distribua lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto;

VII - que, comprovadamente, mediante a apresentação de relatório circunstanciado dos 12 (doze) meses anteriores à formulação do pedido, comprove a execução direta de projetos, programas, planos de ações correlatas, por meio da doação de recursos físicos, humanos e financeiros, ou ainda pela prestação de serviços intermediários de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor público que promovam atividades nos termos do § 1º do art. 1º desta Lei, em prol da comunidade; e 

VIII - que já tenha sido, comprovadamente, reconhecida de utilidade pública municipal.

Parágrafo único. Os documentos referidos neste artigo deverão ser originais ou cópias autenticadas.

Art. 4º A entidade declarada de utilidade pública deverá encaminhar, anualmente, à Assembleia Legislativa, até 30 de junho do exercício subsequente, para o devido controle e identificação do cumprimento do disposto no Parágrafo único do art. 1º desta Lei, sob pena de revogação da declaração, os seguintes documentos:

I - relatório anual de atividades, nos termos do inciso VII do art. 3º desta Lei;

II - declaração de que permanece cumprindo os requisitos exigidos para a concessão da declaração de utilidade pública; 

III - cópia autenticada das alterações ocorridas no estatuto, se houver; e

IV - balancete contábil.

Art. 5º Na redação da lei que declarar a entidade de utilidade pública deverá constar dispositivo nos seguintes termos:

“A entidade deverá encaminhar, anualmente, à Assembléia Legislativa, até 30 de junho do exercício subsequente, para o devido controle, sob pena de revogação da presente Lei, os seguintes documentos:

I - relatório anual de atividades, nos termos do inciso VII do art. 3º desta Lei;

II - declaração de que permanece cumprindo os requisitos exigidos para a concessão da declaração de utilidade pública;
III - cópia autenticada das alterações ocorridas no estatuto se houver; e 
IV - balancete contábil.”

Art. 6º Compete à Consultoria Legislativa, sob a supervisão da Diretoria Legislativa da Assembleia Legislativa, expedir manifestação técnica quanto ao controle previsto no caput do art. 4º desta Lei.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2010.

Art. 8º Fica revogada a Lei nº 14.182, de 1º de novembro de 2007.
Sala das Sessões, em

Deputado Dirceu Dresch                                                       Deputado Dionei Walter da Silva     
Líder da Bancada Estadual do PT/SC
Deputada Ana Paula Lima                                                    Deputado Décio Góes                          

Deputado Padre Pedro Baldissera                                         Deputado Jailson Lima da Silva

JUSTIFICATIVA

Objetiva o presente projeto de lei estabelecer critérios para a qualificação das entidades jurídicas de direito privado sem fins lucrativos como entidades de utilidade pública.

A inexistência de critérios objetivos compatíveis com a legislação vigente tem resultado numa produção intensiva de projetos de lei que, além de serem incompatíveis com a legislação vigente, congestionam o normal trâmite das demais matérias nesta Casa, além de depreciar o mérito de qualificação com a banalização generalizada para a sua concessão. Hoje, a mera existência da organização ou a validade da sua causa é tida como suficiente para esta qualificação.
Para elaboração do projeto de lei em tela, tivemos por base a Lei Federal nº 9790, de 1990, que trata da qualificação das entidades privadas sem fins lucrativos como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – Oscip.

Em que pese, que a referida Lei não mencione no seu texto quais as entidades que são passíveis de serem assim declaradas, prescreve em seu art. 2º quais não podem ser assim qualificadas, portanto, com o intuito de contribuir com a valorização da referida qualificação e harmonizá-la com o arcabouço jurídico vigente, apresentamos este projeto de lei.
Considerando o devido atendimento à legislação vigente, solicitamos aos nobres Pares deste Parlamento o acolhimento da presente proposição.

Deputado Dirceu Dresch                                                      Deputado Dionei Walter da Silva                                                                       

Deputada Ana Paula Lima                                                    Deputado Décio Góes                          

Deputado Padre Pedro Baldissera                                         Deputado Jailson Lima da Silva
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